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Do Sr. Senador Tarso Dutra, de que se ausentará do País, pelas ra­
zões que menciona. 

1.2.2 ~ Requerimento 
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mento da votação os Srs. Humberto Lucena e Almir Pinto, tendo a Presi­
dência se associ3.dq às hom~m_tgens prestadas. 
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ATA DA 130• SESSÃO, EM 13 DE SETEMBRO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDltNCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS . 
SENADORES: 

Eunice Michiles --Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho --Alexandre 
Costa- José Sarney- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Martins Filho­
Humberto Lucena- Milton Cabral - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante---:­
Passos Pôrto - Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixoto -José Fra­
gelli- Mendes Canale- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 21 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS- nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. }'?-Secretário. 

h lida a seguínte 

Exm9 Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
DD. Presidente do_ Senado Federal. 

Tarso Dutra, Senador, comunica a Vossa Excelência que, para tomar 
parte nos trabalhos da União Interparlamentar e submeter-se a tratamento 
médico em Paris e Houston, vai afastar-se dos trabalhos do Senado, e do 
País, durante 20 dias, a partir de 13 do corrente mês. 

Brasília, 11 de setembro de 1982. - Tarsâ- Dutra . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A PresidênCia fica ciente. 
Sobre a mesa,-Tequerimento·que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguínte 

REQUERIMENTO N• 186, DE 1982 

Pelo falecimento do Deputado Lidovino Fanton requeremos, na forma 
regimen.tal e de acprdo_ com as t_radições_ da Cas~! _f!.S seguintes homen~gens: 

a) inserção em ata de voto de profLirido pesar; 
b) apresentação de condolências à família; ao Estado do Rio Grande do 

Sul; e ao Partido DemocráticO Trabalhista (PDT); e 
c) levantamento da sessão~ 
Sala das Sessões, 13 de setembro de 1982. -Humberto Lucena- Passos 

Pôr/o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A votação do requerimento lido 
pode ser encaminhada por qualquer dos Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, autor do requerimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, caU:Sou-nos um impacto_ muito grande a notícia 
do prematuro e trâgico falecimento do Deputado Lidovino Fanton -que inte­
grava,_ na Câmara dos Deputados, a Bancada do PDT do Rio Gi'ande do Sul. 

Hoi.1em público, dos mais puros que- conheci neste País, Lidovino Fan­
- ton iniciou sua vida como advogado, dePois promOtOr público, sendo poste­
riormente Diretor-Geral do Departamento das Prefeituras Municipais do 
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Rio Grande do Sul, de onde saiu para exercer mandatos de Deputado esta­
dual à Assembléia Legislativa gaúcha, de 1963 a 1915, destacando-se como 
Presidente da Comissão d.e Constituição e Justiça e Relator-Geral do Projeto 
de Reforma Constitucional do Rio Grande do Sul, em 1967. Também, no Rio 
Grande do Sul, foi Presidente do InStitutO de Estudos PolítiCos, EconÓmiCos 
e Sociais do MDB; Secretário-Geral e segundo Vice-Presidente do DiretóriO 
Regional do MDB. Trabalhista convicto, foi um- dos fundadores do ex­
Partido Trabalhista Brasileiro que tinha, em GetúHo Vargas, o seu grande 
símbolo. E Getúlio Vargas foi, sem dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
grande inspiração Política de Lidovino Fanton que, posteriormente, com a 
extinção do seu partido, desde logo integrou-se na oposição brasil~ira ao regi­
me que se instalou no Brasil, em 1964, tendo contribuído com o seu entusias­
mo e a sua competência para a criação do Movimento Democrático Brasilei-
ro. 

Tempos depois, com a violenta extinção do MDB, não teve dúvidas em 
permanecer fiel ao trabalhismo. E por isso ligou-se, no Rio Grande do Sul, à 
Liderança de Leonel Brizola, dando tudo de si para a fundação do Partido 
Democrático Trabalhista, do qual era Secretário-Geral. 

Morreu Lidovino Fanton aos 62 anos de idade, e o seu corpo baixará 
hoje à sepultura, na sua cidade natal, Farroupilha, no Rio Grande do Sul. 

Nós, parlamentares feder~is, Sr. Presidente e Srs. Senadores, neste ins­
tante, devemos nos unir em prece ao Criador, para que receba no seio de sua 
misericórdia divina a alma boníssima de Lidovino Fanton que, alêm dos car~ 
gos a que me referi, os quais exerceu com alto espírito público no seu Estado 
natal, foi Deputado Federal durante duas legislaturas. E estou _certo de que 
voltaría mais uma vêz à Câmara dos Deputados, não fosse o s~u prematuro 
desaparecimento. _ 

Curvo-me reverente, portanto, nesta tribuna, diante da memória de Li­
dovino Fanton. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

sa.) 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SER/f PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ A mesa se solidariza com os~ 
nobres oradores no voto de profundo pesar pelo desaparecimento desse emi­
nente homem público gaúcho, Lidovino Fanton. 

Fomos seu companheiro na Câmara dos Deputados, nas Comissões 
Mistas do Congresso Nacional, e sempre pudemos ver naquela personalidade 
privilegiada um dos mais importantes homens públicos que o Rio Grande do 
Sul mandou, nesta sua última geração de políticos. 

Filho de Farroupilha, Deputado Estadual em várias legislaturas, Depu­
tado Federal em duas legislaturas, ele era um dos teóricoS--do trabalhismo 
brasileiro, um homem apaixonado pelo seu partido e por ele creio que mor­
reu, na exaustão da luta política, caminho de muita gente que muitas vezes se 
esquece do equilíbrio emocional que deve prevalecer na atividade pública. 

A Mesa do Senado Federal fará cumprir a deliberação do Plenârio, farâ 
constar da Ata um voto de pesar, apresentarA as condolências à família, ao 
Estado do Rio Grande do Sul e ao Partido Democrático Trabalhista e levan­
tará a sessão em homenagem a esse homem da melhor estirpe dos homens 
públicos que _o Rio Grande do Sul e o Brasil açabam de perder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Presidência designa para a 
sessão ordinária -de amanhã, dia 14 de setembro,_ a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Vo~ação, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câmara n9 101, de 1981 

(n"' 3.702/80, na Casa de origem), de iniciativa: do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma -Agrária 
- INCRA a alienar, à Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os lotes 
li, 12, 13, 14, 15 e 16 da gleba 60, localiz!tfos no Projeto Integrado de Colo­
nização de Altamira, no Município de Prainha, no Estado do Pará, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 560 a 582, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Agricultura; 
-de Assuntos Regionais; e-
- de Finanças.· 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202. de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de FinançaS como conclusão de seu Parecer n9 1.207, 
de 1981), que autoriza o Goyerno do ~st.ado d_o_Ceará .a.contratar emprésti­
mo externo; no valor de US$ 50,0ÓQ,OOO.OO (cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos), destin-ado ao li Plano de Metas Governamentais- PLA~ 
MEG 11 - 79/83, tendo 

PARECER, sob n• 1.208, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíónalidade e juridicidade. 

3 

Votação. em turno únícõ, do Projeto de Resolução n9 232, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.306, 
de 1981), que autori.zii <Í Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 
875.103.660,51 (oitocentos e setenta e cinco milhões, cento e três mil, seiscen­
tos e s-essenta cruzeiros e -cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios. favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 241, de 1981 (apre­
sentado pela Corriissão -de Finanç-as- Co"mõ conClusão de seu Parecer n'? 1.345, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dóla­
res norte-americanos), destinado a programaçãO de investimentos naquele 
município, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituiçãõ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do PrÓjeto de Resolução n9 245, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças corno conclusão de seu Parecer n9 1.386, 
de _1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 110,000,000.00 (cento e dez 
-riiilhões ae-âólareS nofte-amei'ican-os) destinado ao programa de obras viárias 
e ligações trancais daquele Estada, tendo 

PARECER, sob n• 1.387, de 1981, da Comissão 
- de Constttuição e Justiça, pela· constitucionalidade e juridicídade. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 107, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Part;eer nO? 549, de 
1982), que autoriza a Prefeitu_ra do Município de São Paulo a contratar em­
préstimo externo, no valor deUS$ 40,000,000.00 (qUarenta milhões de dóla­
res norte-ameriCanos), de51inado ao programa de investimentos urbanos, ten­
do 

~~ PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 114, de 1982 (apre· 
sentado pela Comissão de Finil-nças corno conclusão de seu Parecer n9 565, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de em­
préstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dóla­
res), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mine-­
ração e Infraestrutura EConômica, naquele Estãdo, tendo 

PARECER, sob n• 566, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pel3: constitucionalidade e juridicidade. 

8 

Vot:3:_ção, em turno Unico, dO Projeto de Resolução n"'l59, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como -conclusão de ~eu Parecer n9 951, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 342.652.400,00 (trezentos e qUarenta e dois milhões, seiscentos e cin-
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qüenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob no 952, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seú Parecer n9 1.153, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 70,000,000.00 (setenta milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao programa de rodovias alimenta­
deras do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.154, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 42, de l9R2 (apre­
sentado pela Comissão de Econoinia como conclusão de seu Parecer nfil 279, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a elevar em 
Cr$ 180.975.100,00 (cento e oitenta nlilhões novecentos e setenta e cinco mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela copstitllcioilalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

11 

Vo.tação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5~ de 1982 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como coriclusão de seu Parecer n'? 311, 
de 1982), que autoriz::~ra Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a elevar em 
Cr$ 37.576.000,00 (trinta e sete milhões, quinhentos e setenta- e seis inil cruzei­
ros) o montante de sua divida_ consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 312 e 313, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 85, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 488, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipa-l de Cubatão (SP) a elevar em 
Cr$ 679.404.096~76 (seiscentos e setenta e nove milhões, quatrocentos e qua­
tro mil, noventa e seis cruzeiros e setenta e dois celtla.vos) o montante de sua 
dívida c·onsolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 489 e 490, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constítucionãlídade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? I 10, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>' 732, 
de 1981), que autoriza a Prefeifura Muriicipal de SãO-JO-se dOs Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, trezentos 
e trinta e oitO mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o mon­
tante de sua c;iívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 733 e 734, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade;_ e 
-de Munidpios, fávorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto- de RCsolução n'>'-l 12, de 1981 (ap~eM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão -de seu Parecer n'? 738, 
de 1981), que autoriza a PrefeitUra de Estância Turístlc.i de Itu (SP) a elevar 
em Cr$ 443.100.000,00 (qllãtrocentos e quarenta e frêS milhões e cem mil crU­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 739 e 740, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição· e JustiÇa, "pela constitucionalidade e juriâicidade; e 
-de ),funicípios, fàvorãvel. 

15 

Votação, em turnõ único~ do Projeto de ResolUÇãci-n~?l26, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n9 793, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas (BA) a elevar em 

CrS 497.499.000,00 (CJ.uatroceritás e noventa e sete milhões, quatrocentos e 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 794, 795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, i" pronunciamento: pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto, com voto venCido do Senador Hugo Ramos; 2P pro­
nunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de plenârio e 

_ da Sl!JJemenda da Comissão de Econqmia, com vo_to vencido do Senador 
Hugo Ramos; 

-de Municípios, J9 pronunciamento: favorável ao projeto; 29 pronuncia­
mento: favorãvel à emenda de plenárijo e à subemenda oferecida pela Comis­
são de Economia; e 

-de Economia, 29 pronunciamento: favorável à emenda de Plenário Com 
subemenda que apresenta. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 127, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia c~mo conclusão de seu Parecer n9 796, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em' 
Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, novecentos e cinqüenta' e 
nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 797, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 162, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 996, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 997, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 223, de 1981 _(apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer_n9 l.280, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe à contratar emprésti­
mo externo, no valor de US$_ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de ""Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.281, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
....;_-de Mw1iC[pios, favorável. 

19 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n9 263, de 1981 (apre­
sentado Pela Comissão de Eco"llomia como conclusão de seu Parecer n9 1.443, 
de 1981), que autoriZa a -Prefeitura MuniCipal de Mãra Rosa (GO) a elevar­
em Cr$ 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta e unl mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.444 e 1.445, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 85, de 1982 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n'>' 452, 
de 1982), que __ aUtoriZa-- o GOverno do Estado de Goiás a elevar em 
CrS 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

·PARECER, sob n• 453, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do senador Dirceu Cardoso. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 131, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>' 656, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Muõicipal de Ilhéus (BA) a elevar em 
Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n's 657 e 658, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciâade; e 
-de Municípios, Tavorãvel. 

22 

Votação, em turno único, do Pi:Ojeto de ResO{ução n9l81, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corrio conclusâo de Seu PareCer nC? 
1.106, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe à elevar erri 
Cr$ 3.530.501.163,00 (três bilhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e 
um mil, cento e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n' 1.107, de 1981, da COmissão 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalídade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

23 

Votação, em turno únfco, do Projeto de Resolução nC? 199, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer ri I' 1.180, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã {AP) a elevar em 
Cr$ 115.723.113,00 (cento e quinze milhões, setecentos e vinte e tiês nill, Cen~ 
to e treze cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's f.I81 e 1.182, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
--de Municipios, favorãvel. 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 239, de l981-(3pre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 1.339, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caarapó (MS) a elevar effi 
Cr$ 11.144.700,00 (onze milhões, cento e quarenta e quatro rnil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida cOnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.340 e 1.341, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicídade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios, favorável. 

25 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 252, de [981 (apre­
sentado pela Comissão _de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.406, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de MaLiés (AM) a elevar em 
Cr$ 14.854.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinqüenta e quatro mil cru-
zeiros) o montante de sua dívida consolidada tendo -

PARECERES, sob, n's 1.407 e 1.408, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípíos, favoráVel. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Resolução n'i' 21, de 1982_(apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 123, 
de 1982), que autoriza o Governo -do Estado de Goiás a elevar em 
Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e seis milhões e sete­
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; tendo 

PARECER, sob n' 124, de 1982, da Comissão -
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, Com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

27 

Votação, em turno "único, do Projeto de ResoluÇão nC? 23, de 1 ~82 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 132, 
de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (MG) a elevar em 
Cr$ 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oi­
tenta e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 133 a 134, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

28 

Votação, em turno único-, do Projeto de ResoluÇão nl' 56, de 1982 (apre­
sentado pela COmíssão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 323, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nioaque (MS) a elevar em 

Cr$ 20.194.000,00 (vinte milhões, cento e noventa e quatro -~-il cruzei~os) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES; sob n's 3Ú e 325, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade;e 
-de Municípios, favorável. 

29 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 lO 1, de 1981 (apre­
-sentado pela Comissão _de Ecõnoniiã COmo ·condUSão-de seu Parecer n9 675 
de 1981), que autoriza a_ Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões;-duzentoS e treze mil, noveCentos e 
Úinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-;--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j_uridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

30 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Resolução n9 115, de 1981 (apre­
sent-ado p~l~ Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 763, de 
1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 5o,006,000.00 (cin<:Íüenta mi­
lhões de dólares norte-ameficanos), dest-inada aO Programa de investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

31 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 260, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.433, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar ope­
ração de empréstimo externO, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanOs),-destinada ao Programa de Investimentos 
para O exercício de 1982, tendo 

PARÉCER, sob n' 1.434, de 198), da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juridicidade. 

32 

Votação, em prifneiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do SenadoÍ' Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forrria que espeCifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela áonstitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saút/e, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

33 

Votação, em primeiro turno, do Projeto --de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica diSpositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
·- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

34 

Votação, em pririteiro turno, do ProjetO de Lei -do Senado nl' I 64, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marech3.l-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

merito, favoráVel, nos termos de substitutivo que apresenta;, e 
-de Educação e Cultura, favorável ao Substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

35 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

• 

• 
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PARECER, sob n' l.l45, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionafidade ejuridícidad_e e, no 

mérito, favoráVel. 

36 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do __ Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acresCenta dfspositrvos à 
Lei nq 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
láriO devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: -de 
Constitulção e Justiça, pela constitucionalidade e_juridicidade; 
-de Legislação Soda/, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

37 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n9 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
miss_ões: --

-de Constituição e Justiça;· 
-de Legislação Social,· 
-de Serviço Público Civil; e 
- de Finança-r. 

38 

Redação Final 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 703, de 1982), do Projeto de Resolução n9 106, 
de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril, Estado do Ceará, 
a elevar em CrS 7.522.000,00 (sete mi1hões, quinhentos e vinte e dois mil cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

39 

Redação Final 

Discussão, em turno único,- da: Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n~ 705, de 1982), do Projeto de Resolução n~' 20 l, 
de 1981, que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar_em_­
ptéstim-o externo- no v8.lór deUS$ 12,122,200.00 (doze milhões, cento e vinte 
e dois mil e duzentos dólares americanos) destinado a liquidar os compromis­
sos da dívida externa. 

40 

Redação Final 

Discussão, em turno únicO, da Redação Fin_àl (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 706, de 1982), do Projeto de Resolução n9 221, 
de 1981, que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a- elevar em 
CrS 25.239.000,00 (vinte e cincO milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolid~da. 

41 

Redação Final 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela ComisSão 
de Redação em seu Parecer n9 710, de 1982), do Projeto de Resolução n~ 25, 
de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia, Estado de Goiás, a 
elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida conso'tidada. 

42 

Redaçilo Final 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 71 I, de 1982), do Projeto de Resolução nq 59, 
de 1982, que autoriza o Governo do Estado _do Rio de Jª'neiro a elevar em 
CrS 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

43 

Redação Final 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comjssão 
de Redação em seu Parecer n9 712, de 1982), do Projeto de Resolução n9 61, 
de 1982, que autoríza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São 

Paulo, a elevar em Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e dezenove milhões, trezen­
tos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

44 
Redação Final 

Discussão, em turno ú.nlco, -da Redação Final (oferecida pela Comíssão 
de Redação em seu Parecer n9 713, de 1982), do Projeto de Resolução n9 75, 
de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jtagibá, Estado da Bahia, a 
elevar em CrS 57.881.000,00 (cinqiienta e sete milhões, oitocentos e oitenta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

45 

Redação Final 

Discussão, em fUrna único, da Redação Final (oferecida pela Coissão de 
Redação em seu Parecer n9 715, de 1982), do Projeto de Resolução n9 86, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de USS 100,000,000.00 (cem milhões de dóla­
~es americanos) destinada ao Programa Rodoviário do Estado. 

46 

Redação Final 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comis-são 
de Redação em seu Parecer n9 696, de 1982), que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a realizar operações de empréstimo externo no valor global 
de US$ lSO,OOO,OOO.OO __ (cento e cinqüenta milhões de dólares americanos) 
destinadas a projetos de saneamento básico e a investimentos da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRÔ. 

47 

Redaç_ão Final 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 717, de 1982), do Projeto de Resolução n"' 106, 
de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São 
Paulo, a contratar uma operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares americanos), destinada a im­
plantação de obras da linha oeste do metropolitano de São Paulo. 

48 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer o9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cons_titucionalidade e jurídicidade; e 
-de Municipios, favorável. 
(Dependendo da votaç_ão do Requerimento n~ 309/81, de autoria do Se-. 

nadar Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

49 

Discussão, em turno único, do Projeto_de Resolução n9 170, de 1981, (a­
presentado pela Contissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 
1.037, de 1981), que autoriZa: a Prefeitura Municipal de Nova Russas (CE), a 
contratar empréstimo no valor de Cr$ 22.218.000,00 (vinte e dois milhões, 
duzentos e dezoito mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.038 e 1.039, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicípiOs, favorável. 

50 

Discussão, erri primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob nos 573 e 576, das Comissões: 

-de ConstitUâofilllidade e juridicidade, pela constitucionalidade e juridi~ 
cidade; 
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-de Legislação Social, favorável; 

-de Serviço Público Civil, contráriO; e 

-de Economia, favorável, com as Emendas de n'~s l e 2-CE, que apre-
senta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiam_ento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

8• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 1982 

Ãs onze horas do dia vinte e cinco de agosto de mil novecentos e oitenta 
e dois, ~a Sala de Reuniões da Comíssão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Paulo Brossard, }9 Vice· Presidente no exercí­
cio da Presidência, reúne-se _a Comissão de Relações Exteriores, com a pre­
sença da Senhora Senadora Dulce Braga e dos Senhores Senadores Bernardi­
no Viana, Tarso Dutra, Moacyr Dalla, Lourival Baptista, Lomanto Júnior e 
Martins Filho: 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Luiz Viana, Amaral Peixoto, João Calmon, Aloysio Chaves, José Sarney, 
Evelásio Vieira, José Richa, Mauro Benevides, Múcos-Frdre, Tancredo Ne­
ves e Leite Chaves. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior;- que é dada por 
aprovada~ Prosseguindo, Sua Excelência comunica que encontra-se no recin­
to, o Senhor Bernardo de Azevedo Brito, indicado para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Zâmbia, que comparece à Comis:.. 
são, a fim de expor aos Senhores Senadores o seu plano de trabalho sobre a 
missão que desempenhará; e assim, determina que a reunião tOrne~se secreta, 
para ouvir o Senhor Embaixador, bem como, para apreciação das seguintes 
matérias: Mensagem n9 165, de 1982, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Bernardo 
de Azevedo Brito, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de Zâmbia; 
Mensagem n• 129, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Lauro Soutello Alves, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel; e Mensagem n9 164, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, a escolha do Senhor Paulo da Costa Franco, Ministro de Segun­
da Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Tailândia. 

Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente concede: a 
palavra ao Senhor Senador Lomanto Júnior, para relatar as matérias cons­
tantes da pauta, nas quais funciona como Relator. Com a palavra, Sua Exce· 
lência emite parecer favorável aos Projetos de Decreto Legislativo n9s 9, de 
1982, que ''aprova o- texto do Acordo sobre Transporte Marítimo, concluído 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli· 
ca Federal da Alemanha, em Brasília, a 4 de abril de 1979"; e 10, de 1982, que 
"aprova o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Equador, 
concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982". Emitidos os pareceres, 'são 
os mesmos colocados em discussão, não havendo quem queira fazer uso da 
palavra para discutir, são Submetidos à votação, sendo aprovados_p~r unani-_ 
midade. A fim de que possa emitir parecer sobre matéria na qual funciona 
como Relator, o Senhor Senador Paulo Brossard, passa a Presidência ao Se· 
nhor Senador Lourival Baptista, e prolata parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 1, de 1982, que .-.aprova o texto do Protocolo para a 
Sexta Prorrogação da Convenção sobre o Coméi-cio do Trigo de 1971, assina­
do pelo Governo Brasileiro em Washington, a 28 de abril de 1979". Colocado 
em discussão, e não havendo quem queira fazer uso da palavra para discutir, 
é o mesmo submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Reassu­
mindo a Presidência, o Senhor Senador Paulo Brossard, agradece a presença 
de todos. e declara encerrada a reunião. 

Lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente da COmissão,·­
a presente Ata, que lida e aprovada, ser'ã assinada pelo Senhor Presidente. 

9• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 26 DE AGOSTO DE 1982 .. 

Às onze horas do dia vinte e seis de agosto de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Paulo Brossard, }9.Vice·Presidente no exercí· 

cio da Presídência, reúne-se extraordinariamente a Comissão de Relações Ex­
teriores com a presença da Senhora Senadora Dulce Braga e dos Senhores 
Senado~ Bernardino Viana, Moacyr Dalla, -Martins Fifho, Lourival Baptis­
ta, Tarso Dutra e Lomanto Júnior.--

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Luiz Viana, Amaral Peixoto, João Calmon, Aloysio Chaves, José Sarney, 
Evelásio Vieira, José Richa, Mauro Benevides, Marcos Freire, Tancredo Ne· 
ves e Leite Chav~s. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, .que é dada por 
aprovada. Prosseguindo, Sua Excelência comunica que encontra-se presente 
o Senhor Geraldo de Carvalho Silos, indicado para chefiar a representação 
diplomática brasileira junto à Confederação Helvética, que exporá aos Se­
nhores Senadores o seu plano de trabalho. Antes de conceder a palavra ao Se­
nhor Embaixador, o Senhor Presidente determina que a reunião torne-se se­
creta, para ouvi-lo, bem como para deliberar sobre a indicação de Sua Exce­
lência, através da Mensagem n9 102, de 1982, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha ~o Senh~r 
Geraldo de Carvàlho Silos, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de DI­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Confede­
ração Helvética. 

Reaberta em carãter público, a reunião, o Senhor Presidente declara 
cumprida a finalidade da mesma, encerrando-a. Lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

IQf REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1982 

Às onze horas do dia dois de setembro de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala de Reuniões da Comissão, n-a Ala Senador Nílo Coelho, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Paulo Brossard, J9-Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, reúne·se extraordinariamente a Comissão de Relações Exterio­
res, com a presença dos Senhores Senadores Tarso Dutra, Bernardino Viana, 
Lourival Baptista, Martins Filho, Leite Chaves, Lomanto Júnior e Mauro 
Benevides. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Luiz Viana. Amaral Peixoto, João Calmon, Aloysio Chaves, José Sarney, 
Evelásio Vieira, José Richa, Marcos Freire e Tancredo Neves. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. Prosseguindo, Sua Excelência comunica que a reunião tem por fi~ 
nalidade ouvir a exposição que fará o ;senhor Paulo Guilherme Vilas-Boas 
Castro, indicado para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Unida dos Camarões, acerca da missão que desempenhará. Dessa 
forma, antes de conceder a palavra ao Senhor Embaixador, determina que a 
reunião torne~se secreta, para ouvi-lo, bem Como. para apreciação das seguin­
tes matérias: Mensagem n9 163, de 1982, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação da Senado Federal, a escolha do Senhor Paulo Gui­
lherme Vilas· Boas Castro, Ministro de Segunda ClasSe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República Uni· 
da dos Camarões; Mensagem n9 180, de 1982, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
Carlos Sylvestre de Ouro· Preto, .Ministro de Primeira Classe, da Carreira de­
Díplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Italiana; e Mensagem n9 181, de 1982, do Senhor Presidente da República, 
sUbmetendo à aprovação do Senador Federal, a escolha do Senhor Mário 
Gibson Alves Barboz.a, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diploma· 
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino Unido da 
Grã~Bretanha e Irlarida do Norte. 

Reaberta em caráter público, a reunião, o Senhor Presidente declara 
CJ.!.mprida a finalidade da mesma, encerrando·a. Lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Assis-tiúü_e da ComiSsão, a Presente Ata, que lida e aprova~ 
da~- será assinada pelo Senhor Presidente. 
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